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RESUMO 

O artigo discute as transformações tecnológicas na agricultura e no que diz respeito as suas 

interações com o meio ambiente, dando ênfase aos surgimentos de agriculturas sustentáveis 

e os conceitos que sustentam a produção agroecológica e a orgânica. Com o avanço 

tecnológico da modernização agrícola no campo, os movimentos sociais agrícolas voltados à 

agricultura sustentável passaram a ganhar espaços antes inexistentes. Dentre as diversas 

práticas agrícolas que consideram os equilíbrios ecológicos naturais está a agroecologia. Para 

esta reflexão, o trabalho procura analisar quais as características que distinguem e/ou 

aproximam a agroecologia e o sistema de produção orgânico. Com base em um levantamento 

bibliográfico desenvolve a contextualização e embasamento do texto. Observa-se que a 

agroecologia pode servir como base para a produção orgânica, porém, não se pode cometer 

o equívoco de confundir ambas, pois o conceito de agroecologia a considera como ciência, a 

qual surge a partir da busca por bases teóricas, enquanto a orgânica é considerada um 

sistema de produção. A produção orgânica dispõe de maiores debates e políticas públicas, 

impulsionadas por perspectivas de avanço a nível de mercado. Consequentemente há um 

risco no aumento da escala de produção orgânica, principalmente se for apenas efetuada a 

substituição de insumos agroquímicos convencionais por insumos orgânicos, não respeitando 

os princípios ecológicos defendidos pela agroecologia.  
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1 Introdução 

No decorrer dos anos, podemos identificar que o modo de produção agrícola passou 

por transformações ligadas ao meio ambiente e suas limitações, chegando ao processo de 

modernização e Revolução Verde com a intensificação da agricultura convencional. No Brasil, 

o processo de modernização agrícola, que ocorreu a partir de 1960, levou o campo a depender 

cada vez mais do uso de máquinas e insumos químicos, provocando êxodo rural, além de 

provocar efeitos nocivos para o meio ambiente (ALVES, 2006; PRIORI, et al, 2012; 

SMANIOTTO, 2018). 

Na busca por práticas mais sustentáveis, surgiram ainda na década de 1920, correntes 

de agriculturas alternativas, priorizando o conhecimento tradicional dos produtores e 

respeitando o meio ambiente. Nesses esforços, em 1970 a agroecologia emerge como 

consequência desses movimentos, com o objetivo de reduzir para o mínimo a dependência 

de insumos agroquímicos e energéticos, externos, utilizados nos agroecossistemas e 

contrapondo-se à produção convencional (ALTIERI, 2004; ALTIERI, 2012).  

    Em diversos países esses movimentos, e seus modos de produção alternativos, 

começaram a ficar cada vez mais presentes. Na Austrália e nos Estados Unidos com a 

biodinâmica, na Alemanha, França e Suíça com a produção biológica, no Japão a produção 

natural e a produção orgânica no Reino Unido, Índia e nos Estados Unidos (LOPES e LOPES, 

2011; CAPORAL, COSTABEBER, 2004). Esses sistemas têm apresentado resultados 

importantes em áreas como a ecologia, agronomia, economia e sociologia. Afinal, houve um 

crescimento em um mercado específico desta produção, o mercado de produtos orgânicos 

(ANDRADE e NUNES, 2001; ASSIS e ROMEIRO, 2002).    

    De acordo com Assis e Romeiro (2002), o princípio da agricultura orgânica consiste em 

estabelecer procedimentos que envolvam as condições climáticas, plantas e solos. Assim 

como o estabelecimento de sistemas de produção com bases tecnológicas, gerando 

alimentos saudáveis, satisfazendo a demanda dos consumidores mais exigentes e 

esclarecidos. Nos países da Europa e da América do Norte a produção e consumo de 

produtos orgânicos estão em ascensão, com crescimento no consumo de alimentos e bebidas 

orgânicas. Os maiores mercados orgânicos do mundo são os Estados Unidos, Alemanha, 

França e China, sendo que este último se tornou o quarto maior mercado orgânico no mundo 

desde 2013 (LIMA, 2020). 

 Quando se fala em produção agroecológica, podem ocorrer equívocos ao comparar 

com a produção orgânica. Não é pertinente, mas comum, confundir a agroecologia com 

agriculturas e tecnologias agrícolas mais adaptadas, como uma prática agrícola que não 

utiliza agrotóxicos ou, meramente, com a substituição de insumos (CAPORAL, 2009). A 
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agroecologia é uma ciência que procura o entendimento dos agroecossistemas, apoiando e 

contribuindo para que os agricultores possam efetuar a transição dos padrões da 

modernização da agricultura em direção ao desenvolvimento rural ancorado em práticas 

sustentáveis (ASSIS e ROMEIRO, 2002; CAPORAL, COSTABEBER, 2004; ALTIERI, 2004; 

CAPORAL, 2009). 

Perante estas circunstâncias, a presente pesquisa propõe analisar determinado 

recorte, tendo como norteadora a seguinte indagação: quais as características que distinguem 

e/ou aproximam os sistemas de produção agroecológico e orgânico? A fim de obter estas 

respostas, o estudo consiste em um levantamento bibliográfico com o objetivo de desenvolver 

a contextualização da pesquisa e seu embasamento, seguindo parâmetros acadêmicos e 

científicos (LAKATOS e MARCONI, 1992; GIL, 2002, GIL, 2008; PRODANOV e FREITAS, 

2013).   

    Com a finalidade de dar conta desta análise, este artigo está estruturado em seis 

seções, sendo a primeira a introdução, a segunda apresenta as transformações agrícolas e 

suas consequências, na terceira seção são abordadas as correntes teóricas de práticas 

agrícolas sustentáveis. Na quarta seção o foco está nas diferenças e semelhanças entre os 

sistemas de produção agroecológico e orgânico. Na quinta seção são apresentadas 

considerações finais e por fim, na última seção, constam as referências utilizadas no artigo. 

 

2 As transformações agrícolas e suas consequências  

No contexto da evolução da agricultura a interação entre os seres vivos e a natureza 

passou a ser definida como o ecossistema, o qual percorreu diversas transformações 

artificiais, desde seu surgimento no Oriente Médio (há cerca de 10.000 a.C.).  O domínio da 

agricultura passou a ser um dos principais motivos para o surgimento das sociedades 

históricas, tornando-se decisivo na mudança do comportamento humano (DINIZ, 2011; 

MAZOYER e ROUDART, 2010). A prática agrícola se destaca dentre os setores econômicos 

mais antigos do mundo, o qual foi passando por transformações, mas seu processo produtivo 

jamais deixou de estar intimamente vinculado à natureza. Sendo que os primeiros agricultores 

já dispunham de entendimentos em relação aos fatores ambientais como solo, clima, estações 

do ano, domesticação de animais e plantas (MAZOYER e ROUDART, 2010; ALMEIDA 

JUNIOR, 1995; ASSIS e ROMEIRO, 2002; SERENO et al, 2008; DINIZ, 2011). 

No princípio o homem sobrevivia da colheita dos produtos vegetais e apreensão de 

animais acessíveis, muitas vezes em ambientes hostis, mas com uma variedade de alimentos 

que podia consumir, desenvolvendo uma atividade itinerante. Aos poucos o homem começou 

a semear plantas e manter animais em cativeiro, com o objetivo de domesticá-los, multiplicá-
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los e usar seus produtos e/ou derivados. Desde então, gradativamente, as sociedades 

passaram a incorporar e desenvolver espécies, sendo que essa alteração foi realizada, na 

maior parte dos ecossistemas do planeta, transformando-os artificialmente, com afastamento 

dos ecossistemas naturais originais. Essa capacidade de conhecer e domesticar outras 

espécies, fez com que povos se desenvolvessem, impulsionando o aparecimento de cidades 

(MAZOYER e ROUDART, 2010; DINIZ, 2011). 

Conforme a população crescia, os recursos naturais que sustentavam sua capacidade 

de vida ecológica se esgotavam. Em busca de alternativas para modificar o cenário, no qual 

a população crescia e havia uma baixa fertilização dos solos, a agricultura deixou de ser 

itinerante, evoluindo para uma agricultura permanente, com a introdução do sistema de 

rotação bienal (DINIZ, 2011; MAZOYER e ROUDART, 2010). Nos séculos XI e XIII surgiram 

inovações no setor agrícola, que possibilitaram aumentos de produtividade, bem como a 

evolução dos sistemas de cultivos com pousio e de tração pesada possibilitando triplicar a 

população europeia da época. Esse período ficou conhecido como a Primeira Revolução 

Agrícola da Idade Média, no qual uma das principais inovações foi o sistema de rotação trienal 

(ASSIS e ROMEIRO, 2002; MAZOYER e ROUDART, 2010). 

No entanto, mesmo depois de introduzido o sistema trienal, havia a necessidade de 

pousio até seu segundo ano, para o controle de infestações de ervas invasoras. Só apenas 

nos séculos XVIII e XIX essa necessidade de pousio foi suprimida com a introdução do cultivo 

de plantas forrageiras, como forma de controlar a invasão de ervas daninhas. Neste período 

a adoção de fertilizantes orgânicos representava ganhos de produtividade, com isso os 

agricultores passavam a acrescentá-los em suas produções, sendo este processo designado 

como a Segunda Revolução Agrícola (MAZOYER e ROUDART, 2010; ASSIS e ROMEIRO, 

2002; DINIZ, 2011). Por outro lado, conforme Mazoyer e Roudart (2010), esse novo processo 

gerou sistemas agrários sem pousio, um aumento na população mundial, após uma drástica 

diminuição ocasionada pela grande crise dos sistemas com alqueive no século XIV. Ademais, 

trouxe aumentos de produtividade nos produtos agrícolas em países industrializados, se 

desenvolvendo de forma limitada em setores da agricultura nos países em desenvolvimento, 

tornando os países mais assimétricos em termos de desenvolvimento agrícola.  

Além disso, as inovações tecnológicas da agricultura estavam ligadas aos 

conhecimentos empíricos sobre a fisiologia das plantas e as respostas a certos tratos culturais 

de práticas de fertilização orgânica. Com o avanço da química, motivado por Lavoisier, no 

século XIX, Justus von Liebig propõe para a agricultura a chamada “Lei do Mínimo”, 

observando que as plantas conseguiam desenvolver-se até a sua maturação mesmo na 

ausência de elementos orgânicos, apenas com nutrientes minerais fornecidos às plantas 
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(ASSIS e ROMEIRO, 2002; DINIZ, 2011). Essa prática “parecia servir” muito para os 

agricultores, já que possibilitava a monocultura sem a necessidade de cultivo de plantas 

forrageiras e grande parte da produção passou a servir como alimentação para os animais, 

dos quais o esterco era utilizado para a fertilização do solo (ASSIS e ROMEIRO, 2002). 

Durante milênios a monocultura foi evitada por causar danos ao meio ambiente, 

porém, com o avanço da ‘modernização’ da agricultura essa prática passou a ser 

predominante. Nessa nova fase do capitalismo, que estava se consolidando como sistema 

econômico, com o crescimento da população se acreditava que faltariam alimentos e que o 

setor agrícola não teria capacidade de atender a demanda em crescimento, principalmente 

pelo processo de urbanização e industrialização que acontecia (ASSIS e ROMEIRO, 2002). 

De acordo com Mazoyer e Roudart (2010), os agricultores dos países desenvolvidos foram os 

primeiros a dispor de conhecimentos sobre produtividade, uma vez que foi nestes países em 

que se iniciaram as políticas de apoio ao desenvolvimento agrícola (DELGADO, 2009).     

No Brasil, até a metade do século XIX a região Norte (das províncias marítimas da 

Bahia estendendo-se até o Maranhão) era aquela em que a ocupação produtiva se destacava 

em relação às demais regiões brasileiras, com a produção do açúcar e do algodão. A partir 

deste período o Centro Sul passou a ter maior importância na atividade econômica do país, 

em decorrência da mineração, pecuária e produção de Café. Cabe destacar que no caso 

brasileiro por este período as práticas agrícolas ainda não tinham incorporado os avanços das 

revoluções agrícolas mencionadas anteriormente (PRADO JÚNIOR, 1945; 2008; 

FURTADO,1959). Um primeiro acontecimento, relacionado aos avanços agrícolas no caso 

brasileiro, foi a criação do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, em 1808, com a finalidade de 

melhorar a qualidade nutricional, cultivar novas espécies e depois comercializá-las, sendo 

este considerado um marco institucional da ciência agronômica brasileira (REZENDE, 2009; 

REIFSCHNEIDER et al, 2010).   

Já em 1859 foram criados cinco Imperiais Institutos de Agricultura (na Bahia, Rio de 

Janeiro, Pernambuco, Sergipe e Rio Grande do Sul) e a Imperial Estação Agronômica de 

Campinas (REIFSCHNEIDER et al, 2010). As contribuições realizadas por estes institutos 

possibilitaram aumentos de produtividade da terra e do trabalho, através da mecanização e 

desenvolvimento de técnicas mais avançadas de produção (REIFSCHNEIDER et al, 2010). A 

mecanização do setor agrícola, os incentivos do governo e a instituição de políticas que 

visavam alcançar maiores ganhos de produtividade, trouxeram consigo problemas 

ambientais, atingindo seu ápice com a implementação da Revolução Verde a partir de meados 

do século XX (PRIMAVESI, 2003; DINIZ, 2011; DELGADO, 2009). 
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O processo de modernização da agricultura, no caso brasileiro, faz parte do avanço 

do sistema capitalista e para tal a agricultura desempenha um papel econômico diante do 

avanço da indústria. Neste contexto destaquem-se as cinco funções clássicas da agricultura, 

consideradas argumentos a favor da modernização agrícola: a) proporcionar alimentos; b) 

oferecer mão-de-obra, capaz de ser utilizada na indústria; c) fornecer capital, para expansão 

de outros setores não-agrícolas; d) motivar ganhos cambiais, com a expansão das 

exportações; e, e) gerar mercado para os produtos de outros setores não-agrícolas (LUCENA, 

2000; ALMEIDA et al, 2008; DELGADO, 2009). 

Neste contexto, a partir de 1960, na agricultura brasileira passou-se a observar uma 

modificação nos sistemas de produção adotados pelos agricultores. Com os financiamentos, 

propiciados pelo Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) instituído pelo governo federal, 

uma parcela dos agricultores passa a mecanizar lavouras, utilizar insumos químicos 

(fertilizantes e agrotóxicos) e sementes modificadas geneticamente. Estas mudanças 

ampliaram as assimetrias existentes no meio rural brasileiro, bem como no espaço urbano, 

aprofundando a concentração de renda no campo e na cidade, a partir do aumento no êxodo 

rural, da diminuição de pessoas ocupadas no campo e de um aumento contínuo na 

dependência em relação aos insumos químicos e externos à propriedade (ALVES et al, 2011; 

SMANIOTTO, 2018; GRAZIANO NETO, 1982). 

Esses sistemas ‘modernos’ de agricultura incorporaram pacotes tecnológicos 

padronizados, e financiados pelo SNCR, com objetivo de maximizar o rendimento dos cultivos 

ignorando a assimetria existente em cada região (GRAZIANO NETO, 1982; DELGADO, 2001; 

ASSIS e ROMEIRO, 2002). Apesar do processo proporcionar dinamismo para a estrutura 

econômica com resultados observados em saldos comerciais da balança comercial, suas 

consequências negativas podem ser exemplificadas pelo caráter excludente, uma crescente 

concentração de riquezas, disparidades regionais no país e impactos sociais, ambientais e 

econômicos negativos (LUCENA, 2000; ASSIS e ROMEIRO, 2002; ALMEIDA et al, 2008; 

DELGADO, 2009). 

Na ótica social, a modernização agrícola, ou revolução verde, promoveu um intenso 

êxodo rural de pessoas que conheciam as práticas e que não tinham mais ocupação, tendo 

sido ‘empurradas’ para as cidades, onde encontrar ocupações se mostrou difícil (MOTTA, 

2002; PRIORI, et al, 2012; SMANIOTTO, 2018). Na ótica econômica os recursos empregados 

contribuíram para a concentração de renda que ampliou a pobreza, não permitindo uma 

distribuição eficaz dos recursos. No aspecto ambiental a agropecuária passou a ‘contribuir’ 

para o agravamento de questões como a contaminação do solo e mananciais de água, a 

erosão do solo, a perda da biodiversidade, a salinização do solo, o assoreamento dos rios, os 
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processos de compactação do solo, a perda de matéria orgânica e agravamento do efeito 

estufa (MOTTA, 2002; NETO et al, 2016). Reforçando este aspecto, Primavesi (2003), aponta 

que em 1970 o ecossistema reagia aos desequilíbrios causados pelo homem, o que já era 

possível ser observado nas erosões, enchentes, mudanças no nível da água nos rios e mares. 

Em concomitância com o avanço do manejo agrícola com impactos negativos, surgem 

movimentos de agriculturas sustentáveis focados em evitar, reduzir ou eliminar as 

consequências da modernização. Esses sistemas de produção, com o passar do tempo, 

foram se aperfeiçoando, melhorando o modo de assegurar alimentação saudável e proteger 

os recursos naturais, ao passo em que seus processos se tornaram mais complexos 

(STOFFEL, RAMBO, EBERHARDT, 2020). Na continuidade deste artigo o texto aborda o 

surgimento de agriculturas sustentáveis para compreender melhor seu papel no 

desenvolvimento rural. 

 

3 As correntes teóricas de práticas agrícolas sustentáveis 
 

Com o desenvolvimento da mecanização e o uso intenso de fertilizantes e insumos 

químicos, as consequências são observadas na exploração dos recursos naturais onde o solo 

passa por transformações agressivas resultando em degradação, em que os níveis de 

poluição e contaminação aumentam. Mas também há efeitos negativos na qualidade dos 

alimentos produzidos, além de impactos sociais com a deterioração da qualidade de vida das 

populações rurais (LIMA, 2020). Como contestação a essas condições se desenvolvem, na 

agricultura, movimentos que buscam contrapor estas consequências negativas e retomar a 

produção de uma alimentação saudável.  

Os primeiros sinais de correntes alternativas podem ser observados ainda nos anos 

1920, antagonizando o modelo industrial ou padronizado da prática agrícola já adotada nos 

países mais avançados (DAROLT, 2011). Para ilustrar as principais correntes e suas 

características, no Quadro 1, são apresentadas informações que contribuem para a 

discussão. Neste pode-se perceber que cada corrente possui princípios básicos distintos 

daqueles que estimulam a produção de monoculturas com manejos do solo e recursos 

naturais adotados pelas práticas da modernização agrícola.  

As correntes alternativas, expressadas no Quadro 1, impulsionam o surgimento de 

novas correntes, sendo elas: regenerativo, ecológico, agroecológico e da permacultura 

(FONSECA, 2009; DAROLT, 2011). São indispensáveis para esses movimentos de práticas 

agrícolas alternativas com sustentação ecológica, os métodos sustentáveis que entrelaçam o 

relacionamento do homem e o meio ambiente, com a consciência de intervir menos e 

preservar mais os recursos naturais (LOPES e LOPES, 2011). 
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Quadro 1 – Princípios básicos e especificidade das correntes teóricas que incentivaram o 
aparecimento da agroecologia. 

MOVIMENTO 
OU 

CORRENTE 
PRINCÍPIOS BÁSICOS PARTICULARIDADES 

 
SURGIMENTO 

Agricultura 
Biodinâmica 
(ABD) 

Não tem ligação a nenhum 
movimento religioso. É 
definida como uma "ciência 
espiritual", ligada à 
antroposofia, em que a 
propriedade deve ser 
entendida como um 
organismo. 

Na prática, o que mais diferencia a 
ABD das outras correntes orgânicas 
é a utilização de preparados 
biodinâmicos (compostos líquidos 
de alta diluição, elaborados a partir 
de substâncias minerais, vegetais e 
animais) aplicados no solo, planta e 
composto, baseados numa 
perspectiva energética e em 
conformidade com a disposição dos 
astros. 

Começo da 
década de 20 – 
Alemanha/Áustria 

Agricultura 
Biológica 
(AB) 

Os princípios da AB são 
baseados na saúde da 
planta, que está ligada à 
saúde dos solos. Ou seja, 
uma planta bem nutrida, 
além de ficar mais 
resistente a doenças e 
pragas, fornece ao homem 
um alimento de maior valor 
biológico. 

Não considerava essencial a 
associação da agricultura com a 
pecuária. Recomendam o uso de 
matéria orgânica, porém essa pode 
vir de outras fontes externas à 
propriedade, diferentemente do que 
preconizam os biodinâmicos. 
Segundo seus precursores, o mais 
importante era a integração entre as 
propriedades e com o conjunto das 
atividades socioeconômicas 
regionais. 

 

Começo da 
década de 30 – 
Suíça/Áustria 

Agricultura 
Natural (AN) 

O modelo apresenta uma 
vinculação religiosa (Igreja 
Messiânica). O princípio 
fundamental é o de que as 
atividades agrícolas devem 
respeitar as leis da 
natureza, reduzindo ao 
mínimo possível a 
interferência sobre o 
ecossistema. 

Na prática se utilizam produtos 
especiais para preparação de 
compostos orgânicos, chamados de 
microrganismos eficientes (EM). 
Esses produtos são comercializados 
e possuem fórmula e patentes 
detidas pelo fabricante. Esse modelo 
está dentro das normas da 
agricultura orgânica. 

Meados dos anos 
de 30 - Japão 

Agricultura 
Orgânica 
(AO) 

Não tem ligação a nenhum 
movimento religioso. 
Baseado na melhoria da 
fertilidade do solo por um 
processo biológico natural, 
pelo uso da matéria 
orgânica, o que é essencial 
à saúde das plantas. Como 
nas outras correntes, essa 
proposta é totalmente 
contrária à utilização de 
adubos químicos solúveis.  

Apresenta um conjunto de normas 
bem definidas para produção e 
comercialização determinadas e 
aceitas internacionalmente e 
nacionalmente. Atualmente, o nome 
"agricultura orgânica" é utilizado em 
países de origem anglo-saxã, 
germânica e latina. Pode ser 
considerado como sinônimo de 
agricultura biológica e engloba as 
práticas agrícolas da agricultura 
biodinâmica e natural. 

Entre os anos 30 
e 40 – Grã 
Bretanha/EUA 

Fonte: DAROLT, (2014), p. 3-4. 

É importante destacar que o avanço desses movimentos, voltados às práticas 

sustentáveis na agricultura, ocorreu de forma lenta, e pode-se apontar que isso foi causado 

pelo crescente lobby da agricultura química fortalecida pela revolução verde. Fundamentadas 
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pela economia ecológica, a agricultura orgânica e a agroecológica representam ideias de 

diferentes correntes (MUELLER, 2012; MONTIBELLER-FILHO, 2008; SOUZA, 2000). Os 

sistemas de produção que emergiram dessas correntes estão ligados com a relação ao 

respeito à natureza, em que o sistema passa a compreender o ecossistema, notar sua 

relevância e envolver-se com os elementos nele presentes, e em consequência aceita sua 

complexidade (DULLEY, 2003). Nesta direção Guzmán Casado et al (2000) apontam que toda 

produção que não utilize insumos químicos sintéticos pretende gerar desenvolvimento 

sustentável, utilizando conhecimento local, considerando o processo histórico que levou aos 

agroecossistemas, provocando arranjos e sistemas tecnológicos específicos para cada lugar. 

Para Lopes e Lopes (2011) e Caporal (2009) os movimentos sociais agrícolas 

demonstravam a complexidade dos agroecossistemas, a necessidade de utilização de 

matéria orgânica nos solos, a prioridade de técnicas agrícolas que considerem e aprimorem 

as funções ambientais fornecidas pelo meio ambiente, respeitem as condições de cultivo e 

culturas que preservem ao máximo as condições naturais. Estas correntes voltadas para a 

prática agrícola sustentável alcançaram vários resultados na contemporaneidade. Um destes 

resultados é o avanço dos sistemas de produção agroecológico e orgânico. Com a intenção 

de observar a abordagem sobre estes dois sistemas, procurando verificar sob quais aspectos 

convergem ou divergem, na próxima seção são apresentadas diferenças e semelhanças entre 

eles. 

 

4 Os sistemas de produção agroecológico e orgânico: diferenças e 

semelhanças 

O modelo agrícola promovido pela revolução verde estimula a produção em larga 

escala de monoculturas com a adoção de pacotes tecnológicos que provocam prejuízos 

sociais como o êxodo rural, econômicos como o controle da produção por empresas 

multinacionais, ambientais com perdas na diversidade biológica, na fertilização do solo, 

mudanças climáticas. Estes problemas demandam reflexões sobre qual desenvolvimento 

rural que se deseja e precisa no campo (GUDYNAS, 2016; FAO, 2019; ROSSET e ALTIERI, 

2019). É evidente que o modelo da agricultura convencional, resultado da modernização 

agrícola, contribui para a concentração de renda, sendo incapaz de reduzir a pobreza e a 

desigualdade, bem como proteger o meio ambiente, aspectos fundamentais para que se tenha 

desenvolvimento rural (NAVARRO, 2001; ESCOBAR, 2007; SCHNEIDER, 2010; CORBARI, 

et al, 2019; KAGEYAMA, 2004).  

Para Corbari et al (2019), ações contra hegemônicas de desenvolvimento rural 

apareceram e apresentaram novas formas de pensar o rural, a partir da produção até as 



 

                    
 

10 
 

relações sociais. Uma destas correntes é a defesa da agroecologia, a qual surge no começo 

do século XX como uma alternativa para os problemas ambientais, econômicos e sociais 

provocados pela modernização agrícola nos países avançados. Esta, busca resgatar os 

conhecimentos tradicionais, deixados de lado pela modernização da agricultura, de modo que 

se utilize do que há de mais avançado em ciência e tecnologia para criar agroecossistemas 

sustentáveis. Nos quais se valorize o conhecimento prático dos agricultores, utilizando-se de 

uma abordagem agroecológica que compõem princípios agronômicos, ecológicos e 

socioeconômicos, objetivando uma agricultura ecologicamente sustentável, econômica e 

socialmente justa (GLIESSMAN, 1998; GLIESSMAN, 2000; CAPORAL e COSTABEBER, 

2004; ALTIERI, 2004; ROSSET e ALTIERI, 2019).  

Os princípios da agroecologia dispõem de visão multidimensional, integrando 

dimensões ecológicas, sociais e culturais, utilizando conceitos ecológicos para o tratamento 

dos sistemas produtivos ou conservação do meio ambiente. Estimula os pesquisadores a 

aprofundarem os conhecimentos e adentrar nas técnicas dos agricultores para construir 

agroecossistemas com menor dependência de insumos químicos (ALTIERI, 1987; 

CAPORAL,2009). Para Guzmán (2002) a agroecologia é uma ciência em construção, com 

características transdisciplinares integrando conhecimentos de diversas outras ciências e 

incorporando inclusive, o conhecimento tradicional, sendo este validado por meio de 

metodologias científicas. Gliessman (2000), por sua vez, define a agroecologia como a 

execução de concepções e princípios agroecológicos na configuração e manejo de 

agroecossistemas sustentáveis, disponibilizando conhecimentos e métodos necessários para 

a construção de agricultura ambientalmente estável, elevadamente produtiva e 

economicamente viável.  

Os sistemas de produção de base agroecológica estão respaldados na economia 

ecológica, a perda de energia que ocorreu no processo de modernização agrícola, é um dos 

pontos de críticas dessa corrente teórica, abrindo espaço para agriculturas alternativas, como 

a agroecologia (SOUZA, 2000; MONTIBELLER-FILHO, 2008; MUELLER, 2012). A 

agroecologia é uma abordagem contemporânea que envolve os fundamentos agronômicos, 

ecológicos, econômicos e sociais, entendendo e avaliando o impacto das tecnologias nos 

sistemas de agricultura (ALTIERI, 2004).  

Esse novo enfoque científico dispõe de uma metodologia própria, na qual os 

agroecossistemas são foco do estudo, buscando compreender seu funcionamento, 

incorporando princípios das diversas dimensões, no entendimento e avaliação do impacto das 

tecnologias em relação ao sistema de produção agrícola (CAPORAL e COSTABEBER, 2002; 

ASSIS e ROMEIRO, 2002). Posto isto a agroecologia não pode ser compreendida 
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simplesmente como uma prática agrícola ou apenas uma agricultura alternativa, mas sim 

como um movimento ou ciência em construção, articulado com diferentes segmentos sociais, 

como os agricultores, pesquisadores, planejadores políticos, articulados para a promoção de 

uma agricultura sustentável e do desenvolvimento rural (CAPORAL e COSTABEBER, 2002c; 

CAPORAL, 2009).  

A agroecologia se constitui em uma área do conhecimento científico, dispondo do 

objetivo de contribuir para que as sociedades direcionam o caminho alterado da coevolução 

social e ecológica, em suas mais diversas inter-relações e mútua influência. Além da mudança 

das práticas agrícolas, tem como finalidade as mudanças no processo político, econômico e 

sociocultural, transição essa que implica em mudanças de atitudes e dos valores dos atores 

sociais, prezando pelo respeito e conservação dos recursos naturais (CAPORAL, 2009). 

Consistindo, como já foi dito, em um enfoque teórico e metodológico, designado a apoiar os 

modelos de desenvolvimento rural de agriculturas mais sustentáveis, partindo do ponto de 

vista ecológico (CAPORAL e COSTABEBER, 2002c; CAPORAL, 2009; ALTIERI, 2002). 

De acordo com Feiden (2005), para a construção de sistemas de produção 

agroecológicos, são necessários procedimentos como: diminuir a dependência de insumos 

químicos, empregar recursos renováveis de origem local, ressaltar a importância da 

reciclagem de nutrientes, incluir espécies que geram diversidade funcional na produção, 

construir sistemas que sejam adequados às situações locais e que beneficiem os 

microambientes. Sendo consideradas as múltiplas dimensões da sustentabilidade, incluindo 

variáveis ecológicas, sociais, econômicas, culturais, políticas e éticas (CAPORAL, 

COSTABEBER, 2004; ALTIERI, 2012). As práticas agrícolas baseadas nos princípios 

agroecológicos, dispõem de diversidade no modo de pensar, praticar e agir, indo de encontro 

às práticas resultantes da revolução verde/modernização agrícola (ZONIN, 2007). Na adesão 

à agroecologia constata-se que os agricultores precisam vivenciar processos de transição de 

sistemas convencionais para sistemas de produção agroecológicos, os quais são complexos 

(CAPORAL, COSTABEBER, 2004).  

Os sistemas de produção alternativos evidenciam diversas definições e correntes, mas 

que possuem como alicerce a produção sustentável, que propõe cultivar em 

agroecossistemas o mais perto do natural, apoiados nos princípios da ecologia (MAZOYER; 

ROUDART, 2010; GLIESSMAN, 2000; ALTIERI, 2012). Dentre essas agriculturas 

sustentáveis está a produção orgânica, consistindo na prática produtiva que tem alcançado 

maior destaque em termos mercadológicos, políticas públicas, fomento (CORBARI et al, 

2019). Neste contexto, entendemos necessário entender sob quais aspectos os sistemas de 

produção agroecológico e orgânico convergem ou divergem. As premissas de Sir Albert 
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Howard no começo do século XX (HOWARD, 1947), contribuíram para a origem da agricultura 

orgânica, uma vez que as definições apresentadas pelo autor não diferem muito das 

definições de agroecologia, porém, ela se demonstra uma agricultura prioritariamente voltada 

para o mercado. De forma geral, os consumidores e os agricultores não possuem contato 

próximo, isso faz com que haja uma separação entre o produto e a forma com que são 

produzidos orgânicos. 

Para Corbari et al (2019), a agricultura orgânica foi mais amplamente “abraçada” pelos 

produtores e consumidores, ao comparar com a produção agroecológica. Segundo este autor, 

os produtos orgânicos são classificados como os que atendem normas específicas de 

produção com sustentação agroecológica. O sistema de produção orgânico, possui uma 

diversificação e integração do processo produtivo interno, sendo que a expressão "orgânico” 

vem do pensamento de que a unidade de produção opere como um "organismo vivo", 

devendo ser nutrido, compreendendo-se que as atividades do campo, seriam elementos de 

um corpo dinâmico e integrado entre si (USDA, 1984; ALVES, 2006).  De acordo com Fonseca 

(2009) o termo “orgânico” foi institucionalizado no regulamento técnico sendo capaz de ser 

acrescentado aos termos ecológico, natural, biológico, biodinâmico, agroecológico, entre 

outros.  

Para Darolt (2001) uma das melhores atribuições do termo, utilizadas na atualidade, a 

qual abrange um sentido mais amplo, consiste no Artigo 2 da Instrução Normativa nº. 007 de 

17 de maio de 1999, na qual entende-se que: a) todo sistema orgânico de produção, seja 

agropecuário ou industrial, busca adotar tecnologias que aperfeiçoem a utilização dos 

recursos naturais e socioeconômicos, considerando a integridade cultural (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA 007, 1999; PLANETA ORGÂNICO, 2021). Além disso, para o autor, torna-se 

notável ressaltar que se considera “alimento orgânico” um produto gerado por técnicas 

orgânicas, sendo processado ou in natura, de acordo com as normas estabelecidas para 

sistemas de agricultura orgânica (DAROLT, 2001).  

Quando os produtores são pressionados pelo mercado externo, tende a ocorrer um 

favorecimento na instalação de sistema de produção, com o suporte em tecnologia de 

produtos, como o caso das monoculturas em produção orgânica, dispondo como objetivo a 

busca do aumento de produtividade, a partir de aporte de insumos orgânicos externos a 

propriedade. Para Assis e Romeiro (2002, p. 74) nestas condições são “privilegiados fatores 

econômicos, em detrimento de questões agronômicas, ecológicas e sociais, desconsiderando 

o princípio agroecológico de equilíbrio entre estes fatores, expondo assim ao risco a 

sustentabilidade do sistema”. Já a Lei de Nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003 estabelece 

a definição de sistema orgânico de produção agropecuária como aquele em que se seguem 
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métodos específicos, por meio da otimização do uso de recursos naturais e socioeconômicos 

disponíveis (BRASIL, 2003). Assim como, respeito à integridade cultural das comunidades 

rurais, apresentando como objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, menor 

dependência de energia não-renovável, promovendo a produção sustentável de alimentos e 

outros produtos, como por exemplo, cosméticos, óleos essenciais, entre outros (FONSECA, 

2009). 

Os sistemas de produção de base orgânica, minimizam o impacto do ser humano no 

meio ambiente, respeitam os ciclos de vida naturais e não utilizam organismos geneticamente 

modificados (CERTIFICATIONS CONTROLUNION, 2020). Entretanto, uma agricultura que só 

se dedica para a substituição de insumos químicos convencionais por insumos orgânicos, não 

significa necessariamente que ela será uma agricultura ecológica, visto que a aplicação de 

adubos orgânicos mal manejados pode causar outros tipos de contaminações (CAPORAL, 

2009). Como destaca Nicolas Lampkin (1998), citado por Caporal (2009, p.3) “uma simples 

substituição de nitrogênio, fósforo e potássio de um adubo inorgânico por nitrogênio, fósforo 

e potássio de um adubo orgânico pode ter o mesmo efeito adverso sobre a qualidade das 

plantas, a susceptibilidade às pragas e a contaminação ambiental”. Ou seja, a utilização 

inapropriada de adubos orgânicos, quer por exagero ou por aplicação fora de época, poderá 

acarretar um curto-circuito ou até mesmo comprometer o desenvolvimento da atividade 

agrícola (CAPORAL, 2009). 

Algumas culturas produzidas pelos sistemas de produção orgânico dependem 

exclusivamente do suporte de adubos orgânicos e defensivos naturais. Para Assis e Romeiro 

(2002), esse tipo de produção é caracterizado como uma agricultura de substituição de 

insumos, alterando pouco sua lógica de produção comparado com a convencional (resultante 

da revolução verde).  Tornando-se comum que ocorra uma confusão com a agroecologia, 

apenas adotando práticas e tecnologias agrícolas ambientalmente mais adequadas ou 

substituindo insumos (CAPORAL, 2009). 

  O sistema de produção orgânico pode ser compreendido como uma prática agrícola, 

e por conta disso, se torna um processo social, demonstrado em diferentes formas de 

encaminhamento tecnológico e de inserção no mercado. Conforme Assis e Romeiro (2002) 

dependendo de como ocorrem os processos, deste sistema de produção, os princípios da 

agroecologia são considerados. Em razão disso a agricultura orgânica estabelece sistemas 

de produção alicerçados em tecnologias de procedimentos, envolvendo uma série de fatores 

para que seus produtos sejam associados com maiores níveis de segurança alimentar e 

saúde, menores externalidades sociais e ambientais, atendendo às expectativas dos 

consumidores (ASSIS e ROMEIRO, 2002; IPEA, 2020). Os consumidores de produtos 
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orgânicos, estão constantemente preocupados com o consumo e por vezes acabam 

determinando a necessidade do mercado, bem como a concentração do mercado em certos 

produtos (ASSIS e ROMEIRO, 2002). 

Segundo Lima (2020) nos últimos anos o mercado de produtos orgânicos atingiu um 

aumento nas vendas no varejo, o que ocorreu devido à associação dos produtos com 

aspectos relacionados ao respeito quanto ao meio ambiente. Em números, no ano de 2018 o 

mercado brasileiro de orgânicos correspondeu a um faturamento de R$ 4 bilhões, o que 

equivale a um resultado 20% superior àquele observado em 2017 (BRASIL, 2019). O incentivo 

para o consumo de produtos orgânicos advém dos benefícios que os produtos podem 

proporcionar para a saúde, sendo assim essencial não conter agrotóxicos, ao passo que as 

preocupações ambientais e o processo produtivo são motivações secundárias para o 

consumidor (ASSIS et al, 1995b; CERVEIRA e CASTRO, 1999).  

Na ótica dos agricultores orgânicos, Caporal (2009) argumenta que estes podem 

justificar essa visão estratégica de produção de orgânicos, desejando alcançar nichos de 

mercados, com produtos ditos “ecológicos”, “orgânicos” ou “limpos”, mas que não 

necessariamente garantem a sustentabilidade dos sistemas de produção agrícola. Na opinião 

de Assis e Romeiro (2002), não se deve pensar em produção orgânica apenas com a intenção 

de satisfazer o mercado externo, é necessário desenvolver primeiro o mercado interno, 

através de ações locais, como resultado da aproximação dos agricultores orgânicos, em 

especial os familiares, com seus consumidores, fortificando sua participação na sociedade 

civil organizada.  

As pressões do mercado podem acabar por induzir ao favorecimento para instalação 

de sistema de produção com suporte tecnológico de produtos, induzindo à produção de 

monoculturas mesmo na produção orgânica, focados no aumento da produtividade, com a 

utilização de insumos orgânicos externos à propriedade. Estas situações, conforme Assis e 

Romeiro (2002, p. 74) acabam por criar condições nas quais são “privilegiados fatores 

econômicos, em detrimento de questões agronômicas, ecológicas e sociais, desconsiderando 

o princípio agroecológico de equilíbrio entre estes fatores, expondo assim ao risco a 

sustentabilidade do sistema”. 

Dessa forma, a institucionalização de normas mínimas para os produtos serem 

comercializados com a segurança de serem orgânicos, apareceram com a elevação dos 

preços de comercialização, superiores aos preços convencionais, e por conta do comércio de 

produtos orgânicos. Os custos de certificação constituem um dos limites para os agricultores 

familiares, e apesar da opção de certificação participativa, os fluxos do processo são lentos. 

Mesmo com discordância entre estas normas de certificações e os princípios da agroecologia, 
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a lógica produtiva e comercial dos sistemas de produção orgânica chega a ser semelhante à 

dos sistemas convencionais (FEIDEN, 2005; CORBARI et al, 2019). 

De acordo com Padua et al (2013), é notável a importância da agricultura familiar no 

desenvolvimento econômico do país, especialmente em se tratando de regiões e municípios 

menores, como na geração de renda para as famílias envolvidas, na redução do êxodo rural 

e na produção de alimentos. Ademais de que a agricultura familiar pode contribuir na utilização 

de técnicas produtivas mais equilibradas, pautadas na ecologia, variando o cultivo e reduzindo 

ou até eliminando o uso de insumos industriais. Tanto o sistema de produção agroecológica, 

quanto o sistema de produção orgânico, possuem os produtores familiares em sua base, 

entretanto, pressões mercadológicas em relação à produção orgânica podem acabar por 

retirar a categoria familiar deste nicho de mercado. A produção em larga escala de produtos 

orgânicos, por produtores patronais em grandes empresas, evidencia isso tal como é possível 

observar no caso da Nestlé produzindo leite em pó orgânico e do caso da Fazenda da Toca 

que é considerada um polo de produção orgânica de ovos, leite, grãos e hortaliças em larga 

escala. 

Assim, a partir da pesquisa aqui apresentada, percebe-se pontos que são semelhantes 

entre esses dois sistemas de produção agrícola, sendo eles: a) possuem produtores familiares 

em sua base; b) estão sujeitos a aparecer plantas espontâneas nas duas práticas, por 

utilização de policultivos, a rotatividade de culturas, época do plantio, entre outros fatores; c) 

estão respaldados na ecologia; d) utilizam a tecnologia para desenvolver agroecossistemas, 

com dependência mínima de agroquímicos. Por outro lado, há fatores que são antagônicos 

entre as duas práticas, sendo que a principal diferença consiste no fato de que os sistemas 

agroecológicos consideram as dimensões ecológica, social, econômica, política, ética, 

cultural, inseridas em perspectiva de desenvolvimento sustentável, sendo assim mais amplo 

e complexo do que o sistema de produção orgânico. 

 

5 Considerações Finais  

A pesquisa aqui faz uma análise das características que distinguem e/ou aproximam o 

sistema de produção agroecológico e o orgânico. Ao realizar uma investigação de 

determinado recorte histórico das transformações tecnológicas na agricultura observa-se que, 

aumentada a capacidade ecológica de outras espécies, a espécie humana estaria 

aumentando sua capacidade ecológica. Os agricultores na qualidade de espécie exploradora 

detinham compreensão acerca de outros tipos de plantas. Até o período anterior à segunda 

revolução agrícola os sistemas de produção dispõem de métodos de cultivos que 

consideravam o ecossistema, respeitavam seu funcionamento orgânico. A contar deste 
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momento, houve o fortalecimento de sistemas de produção que estimularam a produção de 

monoculturas, sob o argumento de aumentar a produtividade e alimentar a população. Esses 

princípios da agricultura denominada moderna se intensificaram com a modernização agrícola 

que no caso brasileiro acontece no século XX, muito mais tarde do que em países avançados. 

Constatou-se com este progresso histórico que estes tipos de técnicas ‘modernas’ 

acarretaram enormes danos à natureza e sua diversidade biológica, degradando o meio 

ambiente e deteriorando a vida social no campo. Em contraposição surgiram movimentos de 

agriculturas alternativas a este modelo industrial. Estes movimentos defendem práticas 

agrícolas atreladas à produção de alimentos saudáveis, que são sustentáveis em termos 

econômicos, sociais, culturais e ambientais. Dentre estes movimentos tem-se a agroecologia, 

uma ciência que estabelece base teórica para as demais agriculturas alternativas, com 

perspectiva de incentivar os agricultores a praticar uma agricultura sustentável. Considerando 

a agroecologia como uma ciência ampla e complexa, neste artigo procurou-se verificar em 

que aspectos os princípios desta coincidem ou divergem da produção orgânica. Analisando 

os pontos explanados no estudo, percebe-se como pontos de proximidade entre estes dois 

sistemas: tem na sua base produtores familiares, estão expostos a plantas espontâneas, 

utilizam a tecnologia para o uso mínimo de insumos químicos convencionais e respaldados 

na ecologia. 

Entretanto, os aspectos que são antagônicos entre esses dois sistemas de produção, 

consistem em que a agroecologia engloba múltiplas dimensões como a ecológica, social, 

econômica, política, ética, cultural que valorizam o desenvolvimento sustentável. Pois como é 

apontado por Caporal e Costabeber (2002c) e Caporal (2009) a agroecologia não pode ser 

vista como um sistema de produção ou agricultura alternativa e sim como uma ciência em 

construção, visto que tem vínculo com movimentos sociais, agricultores, pesquisadores, 

planejadores governamentais, dentre outros, a fim de promover o desenvolvimento rural 

sustentável. Já a produção orgânica é uma agricultura alternativa que utiliza tecnologias para 

otimizar os recursos naturais (LEI 10831/03, 2003), mas que pode atuar somente na 

substituição de insumos químicos por insumos orgânicos (CAPORAL, 2009).  

São possíveis inúmeras constatações, porém, não foram abordados todos os aspectos 

importantes. Constatou-se ao final deste trabalho que são necessárias novas pesquisas 

referentes ao assunto no que tange aos aspectos que aproximam e/ou distinguem essas duas 

práticas agrícolas, os quais demandam aprofundamentos, os quais podem ser objetos de 

novos estudos. 
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